
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3100805 - MT (2025/0439829-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

ILDO DE ASSIS MACEDO - MT003541O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Ação de arbitramento de honorários advocatícios.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial,  em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da decisão de
inadmissibilidade:  i)  não  foi  demonstrada  a  violação  dos  dispositivos  arrolados
(incidência da Súmula 284/STF) e ii) incidência da Súmula 7 do STJ.
3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece  conhecimento  o
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de arbitramento de honorários advocatícios.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da
decisão de inadmissibilidade: i) não foi demonstrada a violação dos dispositivos
arrolados (incidência da ) e ii) incidência da Súmula 7 do STJ. Súmula 284/STF
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.A., contra

decisão que não conheceu do agravo em recurso especial..
 de arbitramento de honorários advocatícios, ajuizada por GALERAAção:

MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS, em face de BANCO BRADESCO S.A., na qual requer o
arbitramento de honorários proporcionais pelo trabalho realizado em demanda
específica após rescisão unilateral sem justa causa do contrato de prestação de serviços.

 julgou procedentes os pedidos, para condenar o requerido aoSentença:
pagamento de 2% sobre o valor atualizado da causa.

 deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto porAcórdão:
BANCO BRADESCO S.A., nos termos da seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESCISÃO UNILATERAL SEM JUSTA CAUSA.
TERMO DE QUITAÇÃO GENÉRICO. DIREITO AO ARBITRAMENTO PROPORCIONAL.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
Recurso de apelação interposto contra sentença que, em ação de arbitramento de
honorários advocatícios, julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o
réu ao pagamento de 2% (dois por cento), sobre a soma do valor atualizado das
causas. O apelante sustenta, preliminarmente, nulidade da sentença por
cerceamento de defesa e, no mérito, a improcedência da ação ou,
subsidiariamente, a redução do valor arbitrado.
II. Questão em discussão
Há duas questões em discussão: (i) verificar a ocorrência de nulidade da sentença
por cerceamento de defesa e ausência de fundamentação; (ii) determinar a
legalidade do arbitramento de honorários advocatícios e a necessidade de sua
redução.
III. Razões de decidir
Inexistência de cerceamento de defesa, uma vez que a matéria é
predominantemente de direito e os documentos juntados são suficientes para a
formação do convencimento do magistrado.
A rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços advocatícios pelo cliente,
sem justa causa, não impede a fixação de honorários proporcionais ao trabalho
realizado até o momento da ruptura, sob pena de enriquecimento sem causa.
O contrato entre as partes previa remuneração por êxito, mas a rescisão unilateral
do contrato, sem justificativa, autoriza o arbitramento de honorários com base no
trabalho desenvolvido, conforme o disposto no  § 2º, do Estatuto da OAB. art. 22,
O valor arbitrado observou os princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
levando em conta o tempo de atuação, o grau de complexidade das demandas e as
intervenções efetivas dos advogados no processo.
IV. Dispositivo e tese
Recurso parcialmente provido para fixar os honorários advocatícios em R$ 6.000,00.
Tese de julgamento: “O julgamento antecipado da lide não configura cerceamento
de defesa quando há elementos suficientes nos autos para a formação do
convencimento do juiz. O advogado faz jus à remuneração proporcional pelo
trabalho prestado em contrato rescindido unilateralmente e sem justa causa pelo
cliente, independentemente de cláusula contratual que preveja pagamento apenas
em caso de êxito. O arbitramento dos honorários deve observar os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, podendo o valor ser reduzido caso se revele
excessivo em relação ao serviço efetivamente prestado.”
Dispositivos relevantes citados: º, LXXVIII;  IX; CPC, arts. 85, §§CF/1988, art. 5  art. 93,
2º e 8º, e 139, II; Estatuto da OAB ),  § 2º.(Lei 8.906/1994  art. 22,
Jurisprudência relevante citada: STJ, , Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª REsp 945.075/MG
Turma, j.  TJMT, RAC 1005572-81.2018.8.11.0041, Terceira Câmara de 25/5/2010;
Direito Privado, Rel. Des. Carlos Alberto Alves da Rocha, j. 16/6/2021.
(e-STJ fls. 927-928)

 

 opostos por GALERA MARI E ADVOGADOSEmbargos de Declaração:
ASSOCIADOS, foram rejeitados.
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 não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ:
especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnou de forma específicaAgravo interno:
os óbices das Súmulas  e  demonstrou negativa de prestação jurisdicional284/STF 7/STJ,
com violação ao  do CPC e sustentou que a matéria é exclusivamente de art. 1.022
direito, sem necessidade de reexame de provas. Traz questões relativas ao mérito do
recurso especial. Requer, assim, o provimento do agravo para que seja determinado o
processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

fundamento no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação dos seguintes art. 932,
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : TJ/MT i) não foi
demonstrada a violação dos dispositivos arrolados (incidência da ) e ii)  Súmula 284/STF
incidência da Súmula 7 do STJ.

 
I. Da Súmula 7 do STJ
2. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a parte

agravante não impugnou a incidência da  de forma consistente, limitando- Súmula 7/STJ
se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à hipótese, sem
demonstrar quais os pressupostos fáticos necessários ao julgamento do recurso estavam
delineados no acórdão recorrido.

3. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira Turma, AREsp 2.441.269/RS
DJe de  e AgInt no , Quarta Turma, DJe de 28/2/2024  AREsp 2.326.551/GO  21/12/2023.

 
II. Da deficiência de fundamentação )(Súmula 284/STF
4. A decisão de admissibilidade do  identificou a deficiência naTJ/MT

fundamentação do recurso especial de modo a não permitir a exata compreensão da
controvérsia (Súmula 284 do STF).

5. No entanto, nas razões do agravo em recurso especial a parte agravante
não identificou que os fatos contidos no acórdão recorrido seriam abrangidos pelas
questões jurídicas expostas no recurso especial, o que caracteriza a ausência de
demonstração da violação legal.

6. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de REsp 2.098.663/PE
 e AgInt no , Quarta Turma, DJe de20/12/2023  AREsp 2.249.995/SP  20/10/2023.
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7. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos da
decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível impugnar a
decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

8. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Nesse sentido: AgInt no

, Terceira Turma, DJe de  e AgInt noAREsp n. 2.152.939/RS  18/8/2023
, Quarta Turma, DJe deAREsp n. 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo em

recurso especial.
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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